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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. PRESCRIÇÃO EXECUTÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
TESE FIRMADA EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. MODULAÇÃO TEMPORAL DOS EFEITOS DA 
DECISÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

 

  

DECISÃO
Trata-se de agravo interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul contra decisão 

que inadmitiu recurso especial ao fundamento de incidência do óbice da Súmula 7.
O apelo nobre obstado enfrenta acórdão, assim ementado (e-STJ fl. 136):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
CONTRA FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
EXECUTÓRIA NÃO VERIFICADA. PRINCIPIO DA ACTIO NATA.
Prescrição da Pretensão Executória - Embora o considerável tempo de 
tramitação processual decorrido, descabe reconhecer como prescrito o 
direito à execução do crédito. Imperiosa a aplicação do princípio da actio 
nata, pelo qual se considera a prescrição, para fins de promoção da ação 
executiva, não do trânsito em julgado da sentença, mas sim da data do 
efetivo conhecimento, pelo credor, dos documentos indispensáveis à 
realização do cálculo. É deste marco temporal que o credor pode demandar 
judicialmente a satisfação de seu crédito.
Prequestionamento - Observado o princípio do livre convencimento 
motivado, são considerados devidamente prequestionados os dispositivos 

suscitados pelas partes.
NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. UNÂNIME.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (e-STJ fl. 159).
No apelo especial, a parte recorrente alega que houve, além de divergência 

jurisprudencial, violação dos 219, 475-B, 604, § 1º e 617, do CPC/1973; 189, 192, 197 a 
204, 884 a 886 do Código Civil; e 1º do Decreto 20.910/32, asseverando que nas 
hipóteses em que a execução, como no caso dos autos, é realizada mediante simples 
cálculos aritméticos, o atraso ou dificuldade na obtenção de documentos (fichas 
financeiras, por exemplo) não altera o termo inicial da prescrição da pretensão executória, 
posto que, ainda que tais documentos esteja em poder do executado, cumpre ao 
exequente requisitar ao juiz para que os apresente.

Contrarrazões apresentadas (e-STJ fls. 183-198).
Neste agravo afirma que seu recurso especial satisfaz os requisitos de 

admissibilidade e que não se encontra presente o óbice apontado na decisão agravada.
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Contraminuta apresentada (e-STJ fls. 341-353).
É o relatório. Decido.
Ultrapassados os requisitos do agravo, passo à análise do recurso especial.
O recurso não merece prosperar. 
Inicialmente, registra-se que "[a]os recursos interpostos com fundamento no 

CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos 
os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo 2, 
aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016).

A Primeira Seção deste STJ recentemente deliberou, sob o regime dos recursos 
repetitivos, acerca da controvérsia - ocorrência de prescrição da execução nas hipóteses 
em que requerida informações para fins de liquidação do título executivo. No julgamento 
do REsp 1.336.026/PE, de relatoria do Ministro Og Fernandes, restou assentada a 
seguinte tese:

[...]
"A partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, 
dispositivo que foi sucedido, conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, 
§§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais imprescindível, para 
acertamento da conta exequenda, a juntada de documentos pela parte 
executada, ainda que esteja pendente de envio eventual documentação 
requisitada pelo juízo ao devedor, que não tenha havido dita requisição, por 
qualquer motivo, ou mesmo que a documentação tenha sido encaminhada 
de forma incompleta pelo executado. Assim, sob a égide do diploma legal 
citado e para as decisões transitadas em julgado sob a vigência do 
CPC/1973, a demora, independentemente do seu motivo, para juntada das 
fichas financeiras ou outros documentos correlatos aos autos da execução, 
ainda que sob a responsabilidade do devedor ente público, não obsta o 
transcurso do lapso prescricional executório, nos termos da Súmula 
150/STF.
No caso das decisões transitadas em julgado sob a égide da Lei n. 
10.444/2002 e até a vigência do CPC/1973, a prescrição há de ser 
contada, obviamente, da data do trânsito em julgado do título judicial, 
porquanto o § 1º do art. 604 do CPC/1973 (com a redação dada pela Lei n. 
10.444/2002) tem plena vigência (depois sucedido pelos §§ 1º e 2º do art. 
475-B do CPC/1973), autorizando a parte exequente a propor a demanda 
executiva com os cálculos que entender cabíveis e que terão, por força de 
lei, presunção de correção, ainda que esteja pendente de envio eventual 
documentação requisitada pelo juízo ao devedor, que não tenha havido dita 
requisição, por qualquer motivo, ou mesmo que a documentação tenha sido 
encaminhada de forma incompleta pelo executado.
[...]

Ocorre que a referida tese teve seus efeitos modulados temporalmente, nos 
seguintes termos:

[...]
Os efeitos decorrentes dos comandos contidos neste acórdão ficam 
modulados a partir de 30/6/2017, com fundamento no § 3º do art. 927 do 
CPC/2015. Resta firmado, com essa modulação, que, para as decisões 
transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e 
que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento de 
sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou fichas 
financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, 
ou não, completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para 
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propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 
30/6/2017.

Sendo assim, o prazo de prescrição da pretensão executória somente começa a 
correr a partir de 30/06/2017.

Confiram-se:
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXAME DA CONTROVÉRSIA, APESAR DO NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO PELO ACÓRDÃO EMBARGADO. 
CABIMENTO. EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO NA AÇÃO DE 
CONHECIMENTO. AGUARDO DE DOCUMENTOS EM PODER DO 
DEVEDOR. DESNECESSIDADE. RESP REPETITIVO 1.336.026/PE. 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS. DECISÃO EXEQUENDA 
TRANSITADA EM JULGADO ANTES DE 17/3/2016. PRESCRIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA.
1. É embargável o acórdão que, em recurso especial, divergir do 
julgamento de qualquer outro órgão do mesmo Tribunal, quando ambos 
tenham examinado a controvérsia, ainda que um deles não tenha conhecido 
do recurso. Inteligência do art. 1.043, III, do CPC/2015.
2. Na hipótese dos autos, pretende o ente público o reconhecimento da 
prescrição na ação executiva, porquanto superado o lapso de cinco anos 
contados do trânsito em julgado na ação de conhecimento. O acórdão 
embargado negou provimento ao recurso especial estabelecendo que: a) o 
prazo prescricional inicia-se no momento em que finda a liquidação; b) a 
apuração de quando o título executivo se tornou líquido esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. A aplicabilidade da Súmula 7/STJ à espécie dependeu da confirmação da 
tese descrita na letra 'a'. Essa, de conteúdo exclusivamente jurídico, tem 
sentido distinto do posicionamento adotado no AgRg no AREsp 
360.921/MA, indicado como paradigma pela embargante, qual seja: '[...] o 
não fornecimento de elementos de cálculo em poder do devedor não resulta 
em interrupção do prazo prescricional da pretensão executória'.
4. A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 
1.336.026/PE, analisado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do 
CPC/2015, registrou que, com a vigência da Lei n. 10.444/2002, a qual 
incluiu o § 1º ao art. 604 do CPC/1973, o acertamento do valor da 
condenação carente de simples cálculos aritméticos perdeu a natureza de 
liquidação. Ademais, com a possibilidade de reputar-se correta a conta do 
credor na hipótese de não entrega pelo devedor dos dados em seu poder, 
não mais existe justificativa para o retardamento da ação executiva.
5. No exame de embargos declaratórios opostos contra esse julgado, aquele 
órgão julgador, a par de correções e esclarecimentos, promoveu a 
modulação dos efeitos da decisão com base no art. 927, § 3º, do CPC/2015, 
consignando que, para as decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 
(quando ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, para 
ingressar com o pedido de cumprimento de sentença, do fornecimento pelo 
executado de documentos ou fichas financeiras (tenha tal providência sido 
deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a documentação), o 
prazo prescricional de cinco anos para a propositura da execução ou 
cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017.
6. No caso, o trânsito em julgado da decisão exequenda operou-se antes de 
17/3/2016, no que resulta a não ocorrência da prescrição.
7. Embargos de divergência a que se nega provimento (STJ, EAREsp 
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668.582/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, Primeira Seção, DJe de 
15/08/2018).
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. REAJUSTE DE 28,86%. EXECUÇÃO INDIVIDUAL EM 
AÇÃO COLETIVA. PRESCRIÇÃO. NÃO FORNECIMENTO DOS 
ELEMENTOS DE CÁLCULO. SUSPENSÃO OU INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS NO RESP 1.336.026/PE. MODULAÇÃO DE EFEITOS. 
COMPENSAÇÃO. INCREMENTO DOS VENCIMENTOS PELA LEI 
8.627/1993. SÚMULA 267/STF. POSSIBILIDADE. GRATIFICAÇÕES E 
ADICIONAIS CRIADOS POSTERIORMENTE. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTE NO MESMO SENTIDO DA SEGUNDA TURMA (RESP 
1.739.147/SP, REL. MINISTRO HERMAN BENJAMIN. SESSÃO DE 
19.6.2018, AINDA NÃO PUBLICADO).
1. [...]
PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO
2. A compreensão sedimentada no julgamento do REsp 1.336.026/PE (Rel. 
Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 30.6.2017), exarada sob o rito 
dos recursos repetitivos, é a seguinte: 'A partir da vigência da Lei n. 
10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo que foi sucedido, 
conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do 
CPC/1973, não é mais imprescindível, para acertamento de cálculos, a 
juntada de documentos pela parte executada ou por terceiros, reputando-se 
correta a conta apresentada pelo exequente, quando a requisição judicial de 
tais documentos deixar de ser atendida, injustificadamente, depois de 
transcorrido o prazo legal. Assim, sob a égide do diploma legal citado, 
incide o lapso prescricional, pelo prazo respectivo da demanda de 
conhecimento (Súmula 150/STF), sem interrupção ou suspensão, não se 
podendo invocar qualquer demora na diligência para obtenção de fichas 
financeiras ou outros documentos perante a administração ou junto a 
terceiros'.
3. Apreciando Embargos de Declaração no mencionado recurso, a Primeira 
Seção decidiu, na sessão de julgamento de 13.6.2018, modular os efeitos da 
decisão utilizando como marco temporal de aplicação da resolução da 
controvérsia o dia 30.6.2017, data da publicação do acórdão, com 
fundamento no § 3º do art. 927 do CPC/2015, de forma que, para as 
decisões transitadas em julgado até 30/6/2017 que estejam dependendo do 
fornecimento pelo executado de documentos e fichas financeiras (tenha tal 
providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a 
documentação), o prazo prescricional para a propositura da execução 
conta-se a partir de 1º/7/2017.
4. Não está prescrita a pretensão executória, haja vista o entendimento 
firmado pelo STJ, as alegações da União de que o trânsito em julgado 
ocorreu em 1999 e de que a Execução foi ajuizada em 2012 e, por fim, a 
premissa fática fixada na origem no sentido de ter ocorrido a demora no 
fornecimento dos elementos para liquidação do título judicial.
(...)
14. Recurso Especial parcialmente provido para determinar a compensação 
do reajuste de 28,86% com o incremento dos vencimentos fundado na Lei 
8.627/1993" (STJ, REsp 1.734.311/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/06/2018).

No caso, tendo a execução do julgado sido promovida em 2013 – antes, 
portanto, de 30/06/2017 –, tem-se por inocorrente a prescrição. 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial. 
Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2019.

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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